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	IMPORTAÇÃO COM CARTÃO DE CRÉDITO PELO PESQUISADOR


Para que se possa comprar com Cartão de Crédito, há que observar o dispositivo da Lei 13.243 de 11/01/2016, em seu Art. 9ºA, de estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, dentre outras exigências abaixo relacionadas:

Art. 9o-A.  Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são autorizados a conceder recursos para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado.

§ 1o A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano de trabalho.

§ 2o A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput serão feitas de forma simplificada e compatível com as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, nos termos de regulamento.

§ 3o A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à plena realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e refletida em ajuste do plano de trabalho.

Combinado com a Lei 10.964 de 28/10/2004, que atribui nova redação aos dispositivos das Leis 8010/90 e 8032/90, ao estender aos cientistas e pesquisadores a isenção tributária relativa a bens destinados à pesquisa Científica e tecnológica, há que se credenciar como pesquisador vinculado à Fiocruz junto ao CNPq, além da Resolução Normativa RN-09/2011. Mais informações poderão ser obtidas na página do CNPq http://memoria.cnpq.br/pessoa-fisica.
1.1 Credenciamento de Pesquisadores - Pessoa Física

- Podem solicitar habilitação ao credenciamento todos os pesquisadores, com título de doutor ou perfil científico e/ou tecnológico equivalente, vinculados a instituições ou centros de pesquisa credenciados pelo CNPq para os efeitos da Lei nº 8.010/90;
- A equivalência ao título de doutor envolve os seguintes aspectos do solicitante: publicação de artigos completos, livros e capítulos de livros; formação de recursos humanos (orientações de mestres e doutores); coordenação de projetos de pesquisa; produção científica, técnica e artística (patentes, softwares, produtos, processos, técnicas, prêmios, exposições, etc.);

- Pesquisadores com Bolsa de Produtividade em Pesquisa - PQ ou Bolsa de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora - DT em vigor: já estão habilitados ao credenciamento, bastando que formalizem o pleito mediante a assinatura do Termo de Compromisso;

- Pesquisadores cadastrados no Sistema Lattes de Fomento (com currículo Lattes atualizado): preencher o  Formulário On line de Proposta Ciência Importa Fácil/Solicitação de Credenciamento (*) e aguardar comunicação do CNPq;

- Pesquisadores não cadastrados no Sistema Lattes de Fomento: preencher o currículo Lattes, preencher o  Formulário On line de Proposta Ciência Importa Fácil/Solicitação de Credenciamento (*) e aguardar comunicação do CNPq.

(*) seguir os seguintes passos: Propostas e Pedidos (menu à esquerda da tela) / Novos / Importação (opção no final da tela) / Ciência Importa Fácil - Solicitação de Credenciamento.

Atenção:
As análises dos pleitos de credenciamento submetidos via Formulário Eletrônico de Proposta são realizadas nas diretorias técnicas do CNPq, que consideram, além do projeto de pesquisa proposto, os seguintes aspectos do solicitante: vínculo institucional e regime de trabalho; titulação máxima e data da obtenção; publicação de artigos completos, livros e capítulos de livros; formação de recursos humanos (orientações de mestres e doutores); coordenação de projetos de pesquisa; produção científica, técnica e artística (patentes, softwares, produtos, processos, técnicas, prêmios, exposições, etc.).

Os pleitos de credenciamento são analisados pelas diretorias técnicas do CNPq, no prazo de 10 dias após o registro do Formulário Eletrônico de Proposta. Os bolsistas do CNPq de Produtividade em Pesquisa-PQ, ou de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora-DT, estão dispensados dessa etapa, sendo credenciados tão logo o CNPq receba o Termo de Compromisso assinado.

Após recebimento pelo CNPq do Termo de Compromisso, o pesquisador receberá por via eletrônica o número de registro de credenciamento (920.xxxx/200x), com prazo de validade de 5 (cinco) anos, podendo o CNPq cancelá-lo, nos casos de descumprimento da legislação em vigor por parte do pesquisador, ou por solicitação do interessado.

Segundo o CNPq o que pode ser importado:

A legislação ampara a importação de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários necessários à execução de projetos de pesquisa científica e/ou tecnológica.
- Os benefícios envolvem, dentre outros, a isenção dos impostos de importação e sobre produtos industrializados (IPI), a dispensa do exame de similaridade e o aumento para US$ 10 mil (anteriormente eram US$ 3 mil) do limite para aplicação do regime simplificado, tanto no licenciamento quanto no despacho aduaneiro para importação.

As importações acima de US$ 10 mil também estão isentas dos impostos, porém deverão ser processadas no regime normal de importação.

- O CONFAZ-Conselho Nacional de Política Fazendária, por intermédio do Convênio ICMS 57, de 1º/7/05 (DOU de 5/7/05, seção 1, p. 19), autorizou a concessão de isenção do ICMS na importação de bens destinados à pesquisa científica, realizadas pelos pesquisadores credenciados e no âmbito de projeto aprovado pelo CNPq.
Conforme instrução normativa RFB nº 1603, de 15 de dezembro de 2015 em seu art. 20, alterado pela Instrução normativa 1893 de 2019, o prazo de validade passa a ser de 6 meses. (se o pesquisador não importar ou exportar dentro de seis meses terá de refazer o processo de registro junto ao SISCOMEX).
Art. 20. A habilitação de pessoa física para prática de atos no Siscomex ou de responsável pela pessoa jurídica no Siscomex é válida por 6 (seis) meses.

 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1893, de 14 de maio de 2019)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 1893, de 14 de maio de 2019)
Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput terá como termo inicial a data de deferimento da habilitação ou a data da última operação de comércio exterior realizada no Siscomex.

Operações com Mercadorias para a Realização de Atividades Profissionais, Inclusive na Condição de Produtor Rural, Artesão, Artista ou Assemelhado
1) Requerimento
O requerimento de habilitação da pessoa física poderá ser apresentado em qualquer unidade da RFB, por meio de um Dossiê Digital de Atendimento (DDA), e deverá ser instruído com os seguintes documentos:
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 formulário de Requerimento de Habilitação;
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 cópia do documento de identificação da pessoa física interessada (com foto);

[image: image3.png]


 cópia do documento de identificação do(s) representante(s) a ser(em) credenciado(s), quando for o caso;
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 instrumento de outorga de poderes (procuração) válido para representação da pessoa física interessada, quando for o caso;
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 cópia de uma nota fiscal de produtor rural, quando for o caso;
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 cópia da carteira de artesão, quando for o caso.

Importante!
A pessoa física não poderá importar mercadorias em quantidades que revelem prática de comércio.

2) Representante Legal
O despachante aduaneiro poderá ser credenciado como representante da pessoa física para a prática das atividades relacionadas com o despacho aduaneiro.

É condição para o credenciamento que o representante nomeado esteja com a inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) enquadrada em situação cadastral “regular”.

OBS: O PESQUISADOR DEVERÁ ADQUIRIR CERTIFICAÇÃO DIGITAL COM DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO PARA CADASTRAMENTO NO RADAR EM SEU NOME O DESPACHANTE ADUANEIRO. AS EMPRESAS HABILITADAS CONSTAM DO SITE DA Secretaria da Receita Federal:

http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/senhas-e-procuracoes/senhas/certificados-digitais/orientacoes-sobre-emissao-renovacao-e-revogacao-de-certificados-digitais-e-cpf-ou-e-cnpj
2 Manual de Habilitação no Siscomex

Habilitação de Pessoa Física: Roteiro detalhado para a habilitação de pessoas físicas no Siscomex.

O despacho aduaneiro de importação ou exportação, como regra geral, será processado no Siscomex. Assim, para que a pessoa física realize operações de comércio exterior é necessária a prévia habilitação em tal sistema.

3 FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO:
-  Formulário de solicitação de importação através de cartão de crédito pesquisador (Anexo)
4 - Invoice (deverá constar, conforme determina o regulamento aduaneiro, Art. 557, do Decreto 6759/09):

· nome e endereço, completos, do exportador;
· nome e endereço, completos, do importador e, se for caso, do adquirente ou do encomendante predeterminado;

· especificação das mercadorias em português ou em idioma oficial do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, ou, se em outro idioma, acompanhada de tradução em língua portuguesa, a critério da autoridade aduaneira, contendo as denominações próprias e comerciais, com a indicação dos elementos indispensáveis a sua perfeita identificação;

· marca, numeração e, se houver, número de referência dos volumes;

· quantidade e espécie dos volumes;

· peso bruto dos volumes, entendendo-se, como tal, o da mercadoria com todos os seus recipientes, embalagens e demais envoltórios;

· peso líquido, assim considerado o da mercadoria livre de todo e qualquer envoltório;

· país de origem, como tal entendido aquele onde houver sido produzida a mercadoria ou onde tiver ocorrido a última transformação substancial;

· país de aquisição, assim considerado aquele do qual a mercadoria foi adquirida para ser exportada para o Brasil, independentemente do país de origem da mercadoria ou de seus insumos;

· país de procedência, assim considerado aquele onde se encontrava a mercadoria no momento de sua aquisição;

· preço unitário e total de cada espécie de mercadoria e, se houver, o montante e a natureza das reduções e dos descontos concedidos;

· custo de transporte a que se refere o inciso I do art. 77 e demais despesas relativas às mercadorias especificadas na fatura;

· condições e moeda de pagamento; e

· termo da condição de venda (INCOTERM). 

Parágrafo único.  As emendas, ressalvas ou entrelinhas feitas na fatura deverão ser autenticadas pelo exportador. 
5 - Packing List (Art. 728, Inciso VIII, alínea “e” do Decreto 6759/09);

6 - Uma vez aprovado o Licenciamento de Importação - LI, ou Licenciamento Simplificado de Importação - LSI, o pesquisador deverá providenciar o pagamento ao fornecedor estrangeiro/exportador, que poderá ser via cartão de crédito internacional (o Cartão Pesquisa do CNPq tem essa função) ou remessa bancária ao exterior (utilizar contrato de câmbio tipo 4 – Câmbio Financeiro).

7 - Extrato do Cartão com o comprovante de pagamento ao exportador (este somente será apresentado depois que for realizada a Licença de Importação pelo Agente de Cargas. Será solicitado pelo SIEX ao pesquisador este comprovante, poderá ser por via eletrônica, para anexação ao processo e ao Siscomex);

- Petição/Termo de responsabilidade conforme Resolução RDC 172/2017 da ANVISA – tanto para pesquisa científica quanto para pesquisa clínica. (Anexo I)

- Requerimento de Importação MAPA (anexo); Assinado pelo diretor da unidade com carimbo.

7.1.1 RISCO INSIGNIFICANTE:

- Modelo de Declaração de Origem (Anexo I e (Anexo IV – quando cabível)
7.1.2 RISCO SIGNIFICANTE:

- Resumo do projeto de pesquisa que especifique a utilização – destinação do material importado;
- Protocolo de inativação, destruição e disposição de material importado e seus resíduos (deverá constar, na autorização de importação, referência aos requisitos sanitários específicos, quando existentes).

- Termo de responsabilidade quanto à segurança, conservação, utilização e destruição do material a ser importado, endossado pelo responsável pela Instituição de Destino; Assinado pelo diretor da unidade com carimbo.

- Certificado Sanitário internacional (ou) Certificado de Origem Expedido (ou) Modelo de Declaração de Origem (Anexo III)

8 - TERMO DE DEPÓSITO DO CNPq (ANEXO V);

9 - TERMO DE DOAÇÃO (ANEXO VI);

10 - Informar o número de registro de credenciamento (920.xxxx/200x), com prazo de validade.

11 - Informar o Título e a Fonte de financiamento – número de processo no órgão de fomento.

12 - Projeto de pesquisa coordenado pelo pesquisador credenciado.

13 OBS: 

14 No Licenciamento de Importação, na tela Informações Complementares, deverão ser informados o registro de credenciamento no CNPq,  título e a fonte de financiamento (com o número de processo no órgão de fomento) do projeto de pesquisa coordenado pelo pesquisador credenciado, no qual os produtos a serem importados deverão ser utilizados.
ATENÇÃO:

Uma vez DEFERIDO o Licenciamento de Importação, o agente importador informará ao pesquisador para providenciar o pagamento e autorizar a remessa (embarque) dos produtos. Quando da chegada da mercadoria no País, o agente importador providenciará a liberação alfandegária (desembaraço aduaneiro) junto à Receita Federal.

OBS: TODAS AS DESPESAS CONDOMINIAIS (FRETE INTERNACIONAL, DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO, e Outras despesas, ocorrerão por conta do pesquisador no próprio processo de importação.

Gestor: COGEAD/DECOM/SIEX
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